
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.339.429 - RS (2012/0173706-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARIA IVONE DE MELLO E OUTROS
ADVOGADO : MÍRIAM LÚCIA KULCZYNSKI FORSTER E OUTRO(S) - 

RS022619 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS056777 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
FUNDADO NO CPC/73. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FALTA DE 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. APELO INEXISTENTE. CADEIA 
DE SUBSTABELECIMENTO. IRREGULARIDADE DE 
REPRESENTAÇÃO.  SÚMULA 115/STJ.
1. O STJ possui firme compreensão de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, 
consoante se depreende do contido na Súmula n.º 115/STJ.
2. Em sede especial, a regularidade da representação processual deve 
estar demonstrada no momento da interposição do recurso especial, não 
sendo aplicável, portanto, a previsão do artigo 13 do CPC. Precedentes: 
AgRg nos EREsp 966.450/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte 
Especial, DJe 03/04/2012 e EDcl no AgRg no ARE no RE no AgRg nos 
EDcl no AREsp 32.879/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, 
DJe 28/2/2013.
3. A orientação do STJ é firme no sentido de se considerar inexistente
recurso especial subscrito por advogado sem procuração nos autos, 
ainda que se trate de embargos à execução, ação autônoma que não 
dispensa a juntada do respectivo instrumento de mandato. Incidência da 
Súmula 115 desta Corte. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 27 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.339.429 - RS (2012/0173706-2)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARIA IVONE DE MELLO E OUTROS
ADVOGADO : MÍRIAM LÚCIA KULCZYNSKI FORSTER E OUTRO(S) - 

RS022619 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS056777 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por MARIA IVONE DE MELLO E OUTROS, desafiando decisão 

que não conheceu do recurso especial, com base na incidência da Súmula 115/STJ. 

As partes agravantes, em suas razões, defendem que "não incide o óbice da 

Súmula nº 115, do E. STJ, eis que a procuração outorgada à subscritora do recurso 

especial encontra-se em apenso digitalizado" (fl. 401). Afirma que a procuração está nos 

autos de execução de sentença, a qual está apensada aos presentes autos.

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

A parte agravada apresenta manifestação às fls. 414/417.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.339.429 - RS (2012/0173706-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pesem 

os argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Como já asseverado, a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração 

e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do recurso especial, 

Dra. Míriam Lúcia Kulczynski Foster, OAB 22.619. 

Incide, assim, a Súmula n.º 115/STJ, a qual dispõe que "na instância especial é 

inexistente o recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".

Ademais, consoante jurisprudência deste Superior Tribunal, a regularidade da 

representação processual deve ser demonstrada quando da interposição do recurso, mediante a 

juntada do instrumento de mandato e cadeia de substabelecimentos, sendo inaplicável, nesta 

instância especial, a regra prevista no artigo 13 do Código de Processo Civil de 1973.

 Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE. IRREGULARIDADE DE 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. SÚMULA 115/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Nos termos do enunciado 115 da Súmula do STJ, é inexistente, 
na instância especial, o recurso interposto por Advogado sem 
procuração nos autos, aplicando-se o verbete também quando há 
substabelecimento, hipótese em que cumpre seja juntada a 
procuração originária para que se verifique a regularidade da 
transmissão dos poderes.
2.  Na hipótese, não foi localizado nos autos instrumento 
procuratório conferindo poderes aos subscritores do Recurso 
Especial e do Agravo em Recurso Especial, não sanando tal vício a 
apresentação das procurações e substabelecimentos juntados 
posteriormente.
3.   A Corte Especial do STJ firmou o entendimento de que não se 
aplica a regra do art. 37 do CPC na instância superior, sendo 
incabível a juntada posterior de substabelecimento ou qualquer 
diligência para suprir a falta de procuração (AgRg no Ag 
1.325.722/ES, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 03.02.2011).
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 293.073/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

Documento: 1617735 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/08/2017 Página  4 de 4



 
 

 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 
03/05/2013)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADVOGADA SUBSCRITORA DA PETIÇÃO DE AGRAVO 
REGIMENTAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTELIGÊNCIA 
DA SÚMULA 115/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. Na linha da jurisprudência do STJ, a regularidade da 
representação processual deve ser comprovada no ato da 
interposição do recurso, considerando-se inexistente a irresignação 
apresentada por advogado sem procuração. Inteligência da Súmula 
115/STJ. Em casos como o presente, descabe a aplicação do artigo 
13 do Código de Processo Civil.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 279.320/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 
01/04/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DOS 
ADVOGADOS SUBSCRITORES DA PETIÇÃO DE AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 115/STJ.
1. Os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados de
procuração são inexistentes, à luz do disposto na Súmula 115 do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. Em havendo autos distintos, cabe à parte, quando da 
interposição de recurso especial em qualquer deles, juntar cópia da 
procuração que instrui o processo principal ou apresentar novo 
instrumento de mandato, sob pena de incidência da Súmula 
115/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 158.863/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 17/12/2012).

Registre-se, ainda, que é firme o entendimento desta Corte no sentido de que a 

ausência da cadeia completa de procurações e substabelecimentos impossibilita o conhecimento 

dos recursos, consoante se depreende do contido na Súmula 115/STJ, ainda que o instrumento de 

mandato faltante nesta instância especial, em processo de embargos do devedor, encontre-se 

juntado nos autos da correspondente execução.

A propósito:

PROCESSO  CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. SÚMULA 115 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
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PROCURAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  A  falta  da cadeia completa de instrumentos de mandato enseja 
o não  conhecimento  do  recurso, mesmo que o instrumento faltante 
nos autos  dos  embargos  do  devedor  tenha  sido  juntado nos 
autos da respectiva execução. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EREsp 1.509.607/AL, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/10/2016, DJe 
21/10/2016)

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO NA 
VIGÊNCIA DO REVOGADO CPC. MANDATO. SUBSCRITOR. 
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 115 DO STJ. NÃO PROVIMENTO.
1.  "A falta da  cadeia completa de instrumentos de mandato enseja 
o não conhecimento do recurso, mesmo  que  o instrumento faltante 
nos autos  dos  embargos  do  devedor  tenha  sido  juntado nos 
autos da respectiva execução. Precedentes." (AgInt nos EREsp 
1509607/AL, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Epecial, 
julgado em 5/10/2016, DJe 21/10/2016) 
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.592.840/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 
02/02/2017)

RECURSO  FUNDADO  NO NOVO CPC. TRIBUTÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.  REPRESENTAÇÃO  
PROCESSUAL.  AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE 
PROCURAÇÕES/SUBSTABELECIMENTOS   DO   ADVOGADO  
SUBSCRITOR.  RECURSO INEXISTENTE.  IMPOSSIBILIDADE DE 
REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
115/STJ.
1.   Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  Nos  termos  da 
jurisprudência  desta  Corte, "descabe mitigar a aplicação da 
Súmula n.  115 do STJ, mesmo quando estiver comprovado que o 
instrumento de mandato  faltante  nesta instância especial, em 
processo de embargos do  devedor,  encontra-se  juntado  nos autos 
da execução" (AgRg nos EAREsp  334.888/DF,  Rel.  Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 26/2/2014, 
DJe 11/3/2014). Precedentes." (AgRg    no   AREsp   691.412/RS,   
Rel.   Ministra   DIVA   MALERBI (DESEMBARGADORA  
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/05/2016, DJe 16/05/2016).
2.  A  regularidade da representação processual deve ser 
demonstrada quando da interposição do recurso, mediante a 
juntada do instrumento de  mandato e cadeia de 
substabelecimentos, sendo inaplicável, nesta instância especial, a 
regra prevista nos arts 13 e 37 do CPC.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp 871.386/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 09/12/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. RECURSO ESPECIAL SUBSCRITO 
POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 
115 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A orientação do STJ é firme no sentido de se considerar 
inexistente
recurso especial subscrito por advogado sem procuração nos 
autos, ainda que se trate de embargos à execução, ação autônoma 
que não dispensa a juntada do respectivo instrumento de mandato. 
Incidência da Súmula 115 desta Corte. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 691.960/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 
08/10/2015)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0173706-2 REsp 1.339.429 / RS

Números Origem:  200971000128280  200971000158284  50174576520114047100  RS-200971000158284  
RS-50174576520114047100

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA IVONE DE MELLO E OUTROS
ADVOGADO : MÍRIAM LÚCIA KULCZYNSKI FORSTER E OUTRO(S) - RS022619 
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S) - RS056777 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA IVONE DE MELLO E OUTROS
ADVOGADO : MÍRIAM LÚCIA KULCZYNSKI FORSTER E OUTRO(S) - RS022619 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S) - RS056777 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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